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Samuel da Rocha: escravo, aparentado, forro, carpinteiro e senhor 

(Porto Feliz, São Paulo, Século XIX) 

 

Roberto Guedes 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 

 

Eu, Samuel da Rocha, achando-me doente, mas em meu prefeito juízo, faço 

meu testamento pela maneira seguinte. Declaro que sou católico (...) Declaro que sou 

natural desta cidade, filho de Domingos e Joana, já falecidos. Declaro que sou 

casado com Rosa de Arruda de cujo matrimonio não tivemos filhos algum, e não 

tendo por isso herdeiros necessários, instituo por minha única herdeira a dita minha 

mulher. Declaro que devo a minha comadre Cândida, escrava de Joaquim de Toledo, 

a quantia de 400 mil réis. Declaro que deixo liberto o meu escravo João com a 

condição dele pagar a dita minha comadre os 400 mil réis que lhe devo. Depois de 

efetuado o dito pagamento lhe será entregue a carta de liberdade. Declaro que deixo 

à irmandade de São Benedito a quantia de 16 mil réis, e igual quantia à Irmandade 

Nossa Senhora da Boa Morte; e a mesma quantia para a Igreja de Nossa Senhora 

Mãe dos Homens. Declaro que quero que se me diga uma capela de missas por minha 

alma. Declaro que deixo a minha ferramenta de carpinteiro para o meu escravo João. 

Rogo queiram ser meus testamenteiros em primeiro lugar a minha mulher, em 

segundo o senhor Evaristo Rodrigues Leite, e em terceiro o senhor José Cardoso; e 

por essa forma dou por concluído este meu testamento que vai escrito e a meu rogo 

assinado por Maximiano José da Mota por eu não saber escrever. Porto Feliz, 

[19/04/1860]
i
 

 

O trabalho analisa fragmentos da trajetória de vida do carpinteiro crioulo Samuel da 

Rocha, que passou mais de 25 anos de sua vida em cativeiro na cidade de Porto Feliz do 

século XIX, onde nasceu e de onde nunca deve ter saído, salvo talvez pelos municípios 
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vizinhos do Oeste paulista
ii
. Destino não incomum para escravos forros, ainda que 

muitos deles migrassem (Faria, 1998; Nadalin, 2003), mudou de senhor, ganhou alforria e 

senhoreou um escravo, a quem deu liberdade condicional. Sem herdeiros, mas enraizado na 

vila, o negro Samuel da Rocha também foi filho, irmão, esposo, compadre, padrinho, isto é, 

envolveu-se em uma complexa rede parental, aspecto crucial para sua inserção social. Em 

suas vontades testamentais, deixou legados às Irmandades de São Benedito e Nossa Senhora 

da Boa Morte e à Igreja de Nossa Senhora Mãe dos Homens. Por estas últimas aspirações de 

Samuel da Rocha demonstra-se que clivagens entre mundo da escravidão e mundo da 

liberdade, e segmentações de irmandades religiosas congeladas pela cor ou condição jurídico-

social
iii

, não contemplam experiências sociais de indivíduos e grupos. Do mesmo modo, como 

se tem destacado, não cabe mais rígidas separações entre trabalho escravo e trabalho livre, 

dicotomias entre senhores e cativos, inclusive no âmbito familiar (Góes, 2006, p. 545; 

Graham, 2005, 59; Machado, 2008, capítulo IV). Por exemplo, experiências no processo de 

trabalho perpassam estatutos jurídicos distintos (Libby e Furtado, 2006). Outrossim, análises 

de trajetória de vida salientam a fluidez das identidades e das hierarquias sociais de 

personagens e famílias ao longo dos anos (Reis, 2008; Xavier, 2008). Inspirados nestes 

estudos e na trajetória de vida do carpinteiro Samuel da Rocha, abordamos a exploração em 

uma sociedade escravista, na qual nosso personagem atuou nas duas partes. Para isso, usamos 

um corpo variado de fontes (listas nominativas de habitantes, inventários post-mortem, 

testamentos, registros paroquiais, etc), às quais o cruzamento de informações foi basilar. 

Samuel deve ter nascido por volta de 1802, pois constava no domicílio do padre André 

da Rocha Abreu em 1803 com 2 anos de idade
iv

. Filho de Domingos e Joana, irmão de 

Domingos, Abraão e André, tornou-se enteado do crioulo Fortunato quando das segundas 

núpcias de sua mãe em outubro de 1817
v
. Salvo seu pai africano Mina, seus demais familiares 

eram crioulos nascidos em cativeiro. Foram familiarizados na escravidão, mas na escravidão 

do padre André da Rocha Abreu, vigário colado da vila, o que ajuda a entender os nomes 

bíblicos de parte da família, o nome do cativo André, e ainda o sobrenome Rocha herdado, 

prática comum que os forros faziam questão de levar consigo a fim de desfrutar do prestígio 

senhorial (Soares, 2002; Guedes, 2008, capítulo V) No caso dos parentes de Samuel, cujos 

homens usavam o sobrenome, a família de seu senhor era proeminente na vila desde meados 

do século XVIII, ocupando postos de oficiais das ordenanças, capitães-mores e capitães, por 

exemplo, mas também cargos eclesiásticos, vigários colados,  chegando mesmo à vice-



 

 
I Seminário Internacional de História do Trabalho - V Jornada Nacional de História do Trabalho 
Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 25-28 de Outubro de 2010. 

 

3 

presidência da província de São Paulo do século XIX (Godoy, 2002, capítulo IV; Godoy e 

Guedes, 2008). 

Até cerca de seus 24 anos de idade, a maior parte dos escravos que Samuel conheceu 

era crioula. Entre 1798 e 1810-1815, a população escrava da vila experimentou uma 

reprodução natural que propiciou o crescimento vegetativo positivo, interrompido com o 

tráfico de escravos estimulado pela atividade açucareira. A proporção de cativos adultos 

(entre 14 e 45 anos) atesta essas mudanças, pois os crioulos ainda eram 42,9% em 1818 e os 

africanos atingem tal patamar, superando-o, em 1829. No cômputo global de todas as faixas 

etárias agregadas, os africanos só suplantaram os crioulos em 1824, quando eram 50,7% da 

escravaria
vi

.   

Em meio a esta transformação, em 1820, o senhor de Samuel da Rocha morreu sem o 

libertar em testamento, caminho mais efetivo para conseguir alforria em Porto Feliz. Assim, 

quando do crescimento da escravidão africana e da ampla predominância da alforria de 

crioulos, sobretudo em testamento, o crioulo Samuel teve frustradas suas expectativas de 

liberdade, se é que almejou a alforria testamentária e a liberdade de uma sociedade 

escravista
vii

. Ainda que nem todas as manumissões fossem registradas, Samuel e sua família 

não foram privilegiados pelo vigário colado. Antes, uma outra família escrava, com todos os 

membros alforriados desde 1803, tornou-se a grande beneficiada por André da Rocha Abreu, 

que também a fez herdeira. Nela, o maior favorecido, Jesuíno José da Rocha, herdou do padre 

até o título de senhor de engenho. A Samuel e sua parentela se reservaram a permanência em 

um novo cativeiro ou uma nova condição de dependência. Passaram a ser agregados ou 

escravos de membros da família privilegiada, em especial, do senhor de engenho pardo 

Jesuíno José da Rocha e, depois de seu falecimento em 1836, de sua mulher, a parda Dona 

Feliciana Maria de Jesus
viii

.  

Com a morte e a mudança de senhor, momentos decisivos na vida dos escravos, quais 

os destinos e as trajetórias de Samuel e dos seus parentes? O quadro 1 demonstra que a 

parentela do carpinteiro era relativamente ampla. Contando seu pai, sua mãe, seus 3 irmãos, 

sua esposa, suas 3 cunhadas, seu padrasto, 9 afilhados escravos e 9 livres, são 28 pessoas. 

Excluídos a esposa, virtuais sobrinhos, os afilhados livres, 18 em algum momento foram 

escravos. Experiências de cativos em sua maioria crioulos, quanto tempo viveram na 

escravidão e na liberdade?  
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Não é possível saber para todos (Cf. quadro 1), mas (1) o padrasto de Samuel,  

Fortunato crioulo, em 1815, aos 37 anos de idade, era escravo do padre. Em 1820 e 1824, aos 

46 anos, era agregado do herdeiro Jesuíno. Provavelmente ficou forro no ano da morte do 

padre, em 1820, aos 42 anos de idade. Fortunato da Rocha testemunhou um casamento não 

mais como escravo em 1825
ix

. Em 1829 era um chefe de domicílio, negro e pedreiro, de 49 

anos de idade. Estava acompanhado da esposa Joana, mãe de Samuel
x
. Em 1831, ainda 

casado, foi padrinho de uma cativa
xi

. Fortunato fora escravo do também padre Domingos da 

Rocha Abreu, irmão do André, quer dizer, já mudara de senhor antes de ser agregado. Era 

filho de pais casados e assim a experiência de família escrava, corriqueira em Porto Feliz, não 

lhe era estranha. Casara-se com a mãe de Samuel em outubro de 1817
xii

. Fortunato viveu 

escravo 42 anos, pelo menos 4 como agregado e 4 como chefe de domicílio. Casado por 14 

anos, desfrutou de liberdade por ao menos 11 anos.  
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Quadro 1 

Escravidão, liberdade, agregação e chefia de domicílio dos  parentes de Samuel 

Nome Ano de 

Nascimento 

Tempo 

estimado de 

escravidão  

Tempo 

mínimo de 

Liberdade 

Tempo mínimo 

de Agregação 

Tempo mínimo 

de chefia de 

domicílio 

Morte e/ou 

última 

referência nas 

fontes 

Grau de 

Parentesco com 

Samuel 

(1) Fortunato Rocha 1780 42 11 4 7 1831 (51) Padrasto 

(2) Joana Leite 1788 33 10 4  1831 (43) Mãe 

(3) André da Rocha 1812 ? ?   1834 Irmão 

(4) Domingos da Rocha 1742 73    1817 + (73) Pai 

(5) Abraão da Rocha 1796 28 12  8 1836 + (40) Irmão 

(6) Mariana Angola* 1803 24    1843 (40) Cunhada 

(7) Domingos da Rocha 1792 35 7   1835 + (42) Irmão 

(8) Teodora Crioula 1793 50    1843 (50) Cunhada 

(9) Samuel da Rocha 1802 28 34  34 1862 + (62) Protagonista 

(10) Rosa Arruda 1800      Esposa 

(11) José crioulo 1841 23    1864 Afilhado 

(12) Cândida   26    1860 Comadre 

(13) Vicente crioulo 1834 26    1860 Afilhado 

* tempo de escravidão apenas no Brasil  +  ao lado do ano indica ano da morte 

Entre parênteses consta a idade no ano da morte e/ou a  última referência documental. 

Excluímos certos parentes do trabalho, sobretudo afilhados, por questões de espaço. 

 

(2) A mãe de Samuel, Joana, também foi agregada de Jesuíno José da Rocha depois da 

morte do padre André em 1820. Como seu segundo marido Fortunato, não foi liberta no 

testamento do vigário e nem encontrada em alforrias cartoriais. Mas o fato de ser agregada no 

ano da morte do padre atesta que recebeu alforria, provavelmente dada pelo vigário. Em 1829, 

no domicílio de seu marido, estava ao lado de seu filho André, de 17 anos. Excluindo-se a 

possibilidade de seu falecido primeiro marido ter cornos
xiii

, pela idade André era apenas filho 

de Joana, então com 42 anos
xiv

, tido na época que era casada com Domingos, já que ela só se 

uniu a Fortunato em 1817. O novo esposo foi registrado como casado em um batismo de 

1831, o que indica que Joana ainda era viva. Destarte, ela viveu 33 anos como escrava e pelo 

menos 10 como liberta. (3) Seu filho André da Rocha foi reconhecido como filho de 

Domingos da Rocha e de Joana Leite, escravos que foram do reverendo André da Rocha 

Abreu, quando se casou em 1834 com Antonia Nobre, ambos libertos
xv

. Diferente de Campos 

dos Goitacazes entre 1750 e 1830 (Soares, 2005) e semelhante a São José do Rio das Mortes 

de 1750 a 1850, Minas Gerais (Libby, 2009), em Porto Feliz do século XIX filhos de libertos 

não tendiam a ser caracterizados como escravos em assentos paroquiais, ao menos nenhum 
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caso foi ainda constatado. Logo, sendo liberto André, irmão de Samuel, também nasceu 

escravo, alforriando-se em momento impreciso.  

(4) O pai de Samuel, Domingos da Rocha, que deixou viúva Joana crioula, ainda foi 

reconhecido como pai no casamento de seu filho André, em 1834, mesmo depois de estar 

morto há pelo menos 17 anos. Em 1815, ele era escravo do padre André com respeitáveis 73 

anos de idade. O casamento de seu filho foi a única ocasião em que o africano mina 

Domingos, que faleceu escravo, foi registrado com o sobrenome Rocha. Portanto, integrantes 

da família que ficaram anos ou a vida inteira na escravidão carregaram o nome senhorial até 

para o além-túmulo, como é o caso de Domingos da Rocha, 17 anos após seu óbito e 14 anos 

depois do fenecimento de seu senhor. O mesmo se deu com o nosso testador protagonista 

Samuel. Depois de morto, em um auto de ação de liberdade, de 1864, referiram-se a ele com o 

sobrenome Rocha, bem como em seu inventário post-mortem de 1862
xvi

. 

(5) Outro irmão de Samuel, Abraão, como escravo de Jesuíno José da Rocha, se 

consorciou com a cativa Mariana Angola em 1822
xvii

, ele em torno dos 25 anos de idade. Em 

1824 ainda era escravo. Em 1829, ela era da mesma condição e ele não estava no domicílio de 

seu senhor. Em 1834 apadrinharam a filha de um casal forro, sendo Mariana ainda cativa de 

Jesuíno e sem se aludir à condição jurídica do padrinho Abraão da Rocha, com sobrenome. 

Em dezembro do mesmo ano, ele novamente foi padrinho sem destaque de sua condição 

jurídica
xviii

. Faleceu livre como Abraão da Rocha em dezembro de 1836, aos 40 anos de 

idade, enterrado com os sacramentos necessários no cemitério da Irmandade de São 

Benedito
xix

.  Viveu pelo menos 28 anos na escravidão e 12 na alforria sem ser encontrado 

como cabeça de domicílio. 

(6) A esposa Mariana Angola tinha 16 anos de idade em 1820.  Em 16 de outubro de 

1837, viúva de Abraão, casou com Caetano da Guiné, escravos de Feliciana Maria de Jesus, 

viúva do senhor Jesuíno
xx

. Portanto, a ex-cunhada de Samuel ainda era escrava em 1837, 

assim permanecendo em 1843 aos 40 anos de idade. Como cunhada de Samuel ficou 15 anos 

em escravidão, precisamente entre seus estimados 18 e 33 anos de idade,  de 1822 e 1836, 

com plena capacidade de lhe fornecer sobrinhos. 

(7) O terceiro irmão de Samuel da Rocha, Domingos, escravo do padre entre 1792 e 

1818 e de Jesuíno entre 1820 a 1828, casou em novembro de 1819 com Teodora Crioula, 

ambos com cerca de 25 anos de idade
xxi

. Domingos da Rocha registrou sua carta de liberdade 
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em 26 de maio de 1830, escrita em 6 de outubro de 1828, na qual o senhor pardo Jesuíno 

afirmou que era senhor de um “crioulo de nome Domingos, casado, de idade de 30 anos mais 

ou menos”. Disse mais que o escravo lhe foi doado com a condição de que, quando pagasse 

120 mil réis, deveria ser-lhe passada carta de liberdade
xxii

. Após 26 anos de trabalho escravo 

para o padre André e de quase 10 anos para o senhor Jesuíno, o forro desfrutou de liberdade 

em seus últimos 7 anos de vida.  

Já era morto em 18 de março de 1835, aos 42 anos de idade, ocasião em que a escrava 

(8) Teodora crioula, viúva de Domingos, casou-se com Antonio da Guiné, escravo da viúva de 

Jesuíno
xxiii

. Novamente uma ex-cunhada de Samuel ainda era escrava em 1835, continuando 

nesta condição em 1843 aos 50 anos de idade. Como cunhada de Samuel, ela viveu 15 anos 

em cativeiro, de 1819 e 1834, aproximadamente entre 25 e 40 anos de idade, com grande 

capacidade reprodutiva. 

Infelizmente, dispomos de registros de batismo de escravos apenas para o período 

posterior a 1831, e só um era de um escravo de Jesuíno. Para as cunhadas cativas de Samuel, 

Mariana e Teodora, as décadas de 1820 e 1830 seriam, respectivamente, as de maior 

fertilidade. Assim, não é improvável que filhos destas cativas, sobrinhos de Samuel, homem 

sem filhos, ainda fossem cativos na década de 1840
xxiv

. Mas não há indícios sobre eles nas 

fontes.  

(9) O protagonista Samuel, como observado, nasceu no limiar dos Oitocentos. Viveu 

escravo do padre André até a morte de seu senhor. Foi alforriado por volta de 1828 aos 28 

anos de idade, pouco mais ou menos como se dizia na época
xxv

. Logo, vivenciou seu período 

formativo e sua maturidade como escravo de outros homens, observando parentes na mesma 

situação ou como agregados. Porém, já era casado em 1831 quando testemunhou um 

casamento de escravos do capitão-mor, voltando a testemunhar outros casórios entre 1834 e 

1846
xxvi

, sempre assinando com cruz por não saber ler e escrever, como disse em testamento. 

Não testemunhou casamentos de livres, mas, entre 1826 e 1857, foi padrinho de 9 rebentos 

nascidos livres, 7 vezes ao lado de sua mulher. Na primeira ocasião que apadrinhou ainda era 

escravo, mas já identificado com o sobrenome Rocha
xxvii

, num dos pouquíssimos casos em 

que um escravo apadrinhou uma livre, uma parda filha de pai incógnito. Os compadres livres 

ou forros de Samuel não tinham nenhum título de distinção. 
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Nos batismos de escravos, também se fez compadre 9 vezes entre 1832 e 1858, 6 das 

quais junto com sua mulher. Em apenas uma ocasião tratava-se de batismos de escravos de 

herdeiros dos seus falecidos senhores
xxviii

. Assim, nosso personagem forro sem filhos teve 18 

afilhados, o que indica que era bem relacionado na comunidade portofelicense e desfrutava de 

algum prestígio. Em apenas em um dos batismos, em 1841, aludiu-se à sua condição de 

liberto, quando ele já vivia como tal há cerca de 13 anos e contava 41 anos de idade. Já era 

chefe de domicílio em 1836 e 1843 e seu inventário foi aberto 2 anos depois de seu 

testamento
xxix

. Samuel da Rocha viveu 28 anos de sua vida como escravo e 34 como forro.  

Pouco sabemos sobre sua esposa. (10) Rosa Arruda estava com cerca de 40 anos de 

idade em 1843 e era casada com Samuel desde 1831. Mesmo ainda capaz de gerar filhos, não 

os teve, como ele asseverou em testamento. Sabemos apenas que ela, como parda, tinha 

antepassado escravo, e estava inconformada com a escravidão de seu afilhado, o que a fez 

mover uma ação de liberdade em 1864, dois anos após a morte de seu marido. Muito mais do 

que a escravidão em si, incomodava-a o fato de o afilhado ter sido batizado como livre e 

permanecer escravo. Nessas circunstâncias, argumentou que moveu a ação pelo “dever de 

madrinha”. João, um cativo que herdara de seu marido, permanecia escravo em 1862, no valor 

de 2 contos de réis. João era solteiro, talvez sem parentes. Quem não tem madrinha morre 

escravo. 

 Os forros da família de Samuel expressam bem que, em geral, cativos aparentados, 

casados, antigos no plantel e crioulos, como André, Domingos e Abraão, irmãos de Samuel, e 

mesmo o protagonista, tinham mais chances de chegar à alforria, sem que isto fosse fácil, mas 

também não impossível ou uma realidade distante. Em relação ao grau de parentesco com 

Samuel, seu pai africano morreu escravo, sua mãe crioula foi escrava pelo menos até a morte 

do padre André, em 1820, saindo do cativeiro com quase 32 anos de idade, pois estava com 

42 primaveras na lista nominativa de 1829. O irmão Domingos viveu escravo entre cerca de 

1792 e 1828, mais ou menos 36 anos de cativeiro, e desfrutou de 7 anos de alforria. O irmão 

Abraão foi escravo aproximadamente até 28 anos de idade. Todos ou quase todos mudaram de 

senhor ou se tornaram agregados da família herdeira beneficiada pelo padre. O motivo da 

postura diferenciada do padre André deve estar ligada à atitude dos escravos. Como muito 

bem salientou Mirian Hartung (2005), os cativos mais aparentados tendiam a ser privilegiadas 

por seus senhores no recebimento de heranças e legados. Os pais de Samuel tiveram 4 filhos, 

ao passo que a família eleita teve 7.  
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A propósito, Samuel e seus irmãos Abraão, André e Domingos também não foram 

encontrados como pais em uma amostragem de 3.816 registros de batismo de livres para os 

anos de 1820 a 1845, e de 1.564 batismos de escravos para o período de 1831 a 1845
xxx

. Se as 

mulheres cativas tendiam a prolongar a idade da última concepção (Florentino e Góes, 1997, 

p. 133-139), chama atenção, mas ainda não há resposta, o fato de que a segunda geração 

biológica masculina da família que não foi privilegiada (Samuel e seus irmãos) não tenha 

produzido descendência. Sabemos que eles não migraram e Samuel foi categórico ao afirmar 

em testamento que não teve filhos Não há certeza se casou quando ele e/ou sua esposa eram 

escravos, mas pelo menos dois de seus irmãos, Abraão e Domingos, se uniram 

matrimonialmente a escravas. Restringindo a análise ao último ano para o qual há certeza de 

que ao menos um dos irmãos de Samuel era vivo, também nenhum deles foi encontrado como 

pai em 764 registros de batismo de escravos para os anos situados entre 1831 e 1836
xxxi

. 

Logo, Samuel, sem filhos, também não vira descendentes de seus irmãos no cativeiro. Como 

sublinhamos, porém, faltam dados para os anos anteriores a 1831, quando as cunhadas cativas 

de Samuel gozavam de capacidade reprodutiva.  

Destes aspectos deduz-se que nem sempre a ausência de registros de batismos de 

filhos indique emigração, pois Samuel e dois de seus três seus irmãos morreram em Porto 

Feliz. Provavelmente, estar aparentado, mesmo sem filhos, ainda que também com a 

escravidão, indique enraizamento na localidade, o que influiu na opção pela permanência na 

vila, e mesmo que migrar – liberdade de movimento, i. é,  atributo de livre – fosse afirmação 

de liberdade e busca de autonomia (Faria, 1998; Castro, 1995).  

Se há dúvidas sobre a escravidão dos sobrinhos de Samuel, por outro lado, como 

demonstra o quadro 1, certamente Samuel viu seu pai morrer escravo, sua mãe, seus irmãos e 

cunhadas passarem a maior parte da vida em cativeiro, sem contar seus 9 afilhados escravos, 

isto é, seus filhos espirituais. Como notamos, Bastou Samuel morrer em 1864 para que sua 

esposa movesse uma ação de liberdade contra João Leite de Camargo, cunhado do senhor 

Jesuíno, portanto, membro da família privilegiada pelo padre André. O objetivo da ação era 

alforriar seu afilhado (11) José crioulo, nascido em 1841, cujo padrinho era seu falecido 

marido Samuel
xxxii

. Assim, também José, afilhado de Samuel, ambientava-se como escravo há 

pelo menos 23 anos. 

Contudo, Samuel, em vida, não deve ter permitido que sua esposa entrasse com a ação 

contra a parentela  senhorial, pois crescera juntos com a ex-família cativa eleita pelo padre. 
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Distintos social e juridicamente ao longo de suas vidas, eram todos oriundos dos centenários e 

proeminentes Rocha. Isto talvez ajude a compreender que, mesmo com toda a escravidão da 

família, Samuel não deixou de levar consigo o nome senhorial, identificando-se com ele e 

reatualizando-o às vésperas da morte, quando ditou testamento doente, mas em seu perfeito 

juízo. Não sei se os pais ou o senhor de Samuel escolheram seu bíblico nome de batismo, mas 

numa sociedade onde o sobrenome era construído ao longo da vida, aludi-lo em testamento é 

significativo da deferência que o forro prestava ao padre e à memória senhorial. Nem mesmo 

seus pais foram referidos com sobrenome no testamento. Sua mãe chegou à liberdade e 

carregava um sobrenome, Joana Leite, quando do casamento do seu irmão André em 1834. 

Seu pai, o africano mina Domingos, embora escravo, também tinha sobrenome neste casório, 

Domingos Rocha, ainda que estivesse cipreste
xxxiii

. Quiçá o irmão André da Rocha salientou o 

nome completo do pai, único membro da família a morrer escravo, como recurso simbólico de 

afirmação de liberdade. Se a escravidão desonrava (Patterson, 1982), a liberdade, ainda que 

post-mortem, era significativa.  

Contudo, Samuel não afirmou os sobrenomes dos pais no testamento, ao contrário do 

modo como se referiu aos testamenteiros. Livre, Samuel era um Rocha, usando o nome que 

diferencia pessoas e famílias nas sociedades em que vivem (Ginzburg, 1991), tal como o 

sobrenome senhorial no passado escravista brasileiro. Sobrenome, aliás, tendia a ser uma das 

maiores diferenças entre egressos do cativeiro e escravos (Soares, 2002; Hamaister, 2006; 

Guedes, 2008). Com certeza, era preferível carregar um sobrenome senhorial do que uma 

marca do passado escravo. Mesmo ditando o nome dos pais, como rezava a legislação sobre 

testamentos, não afirmou que foram escravos, ainda que não precisasse fazê-lo em um 

lugarejo onde todo mundo conhecia todo mundo. Complementarmente, comum em Porto 

Feliz do século XIX, mas diferente de outras searas (Faria, 2005; Oliveira, 1979), forros 

geralmente não se reportavam à sua pretérita condição escrava em testamento e tampouco ao 

nome de seus senhores. Sem esquecer a ascendência familiar, mas retirando dela o passado 

escravo, em 1860, aos 60 aos de idade, com 32 de liberto, casado com uma livre desde 1826, 

com os senhores André e Jesuíno falecidos, respectivamente, há 40 e 25 anos atrás, não valia 

muito a pena reiterar a memória familiar da escravidão que se apagava em sua condição 

senhorial. Ao morrer senhor de escravo e aparentado com a liberdade, destacou em suas 

lembranças as irmandades, a igreja e minha ferramenta de carpinteiro. 

Carpinteiro 
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Reiterar à consciência a ferramenta de carpinteiro indica sua utilidade em um mundo 

eminentemente agrário voltado em grande parte à produção de açúcar calcada, 

majoritariamente, sobre o trabalho escravo, mas também onde trabalhadores especializados, 

inclusive assalariados, estavam no cerne do processo produtivo. (Schwartz, 1988, 261-269). A 

propósito, em agosto de 1822, o capitão-mor de Porto Feliz solicitou aos governadores 

interinos da capitania que um pardo egresso do cativeiro não fosse recrutado para o serviço 

militar. Em sua petição, afirmou que os governadores tinham a “agricultura como a mãe da 

sociedade e base do poder”, o que o levava a pedir, “em abono das fábricas de açúcar”, a 

demissão do serviço militar o soldado Antonio Pedroso de Campos. Argumentou que o 

soldado era “um hábil Carpinteiro, e o melhor maquinista de engenhos de açucares, os quais 

sendo por estas paragens construídos só de madeira amiúde se quebram”. Para enfatizar ainda 

mais sua súplica, o capitão prometeu que daria “um recruta branco, e moço, em [lugar] do 

soldado por quem imploro, que é pardo, e idoso”
xxxiv

. Dessa maneira, segundo o capitão, o 

trabalho de um habilidoso carpinteiro tornava sua presença de importância central no processo 

de produção de açúcar, já que a falta daquele maquinista de engenhos ocasionaria ruína de 

agricultores e credores e prejuízos para os dízimos.  

Samuel não seria o melhor maquinista de maquinista de engenhos, mas fora escravo de 

um senhor de engenho, demonstrando a possibilidade de ter sido um carpinteiro muito útil ao 

padre André. Da perspectiva senhorial do capitão-mor, a exploração do trabalho de um pardo 

especializado em carpintaria apenas colaborava para o bom funcionamento dos engenhos. 

Mas também reconhecia que a habilidade do trabalhador tornava os senhores dele 

dependentes. Assim, se o senhor o explorava, por outro lado, o trabalho dava margens de 

negociação ao trabalhador, autonomia. Por seus ofícios, trabalhadores especializados eram 

estimados e respeitados socialmente
xxxv

, a ponto de se inverterem hierarquias sociais de uma 

sociedade escravista: trocar um branco moço por um pardo idoso. Ou será que as palavras do 

capitão remetem mais à exploração do trabalho alheio, ao invés de valorar os trabalhadores 

pelo que faziam? Uma hipótese não exclui necessariamente a outra, mas cremos que 

prevaleça a segunda, ao menos na perspectiva dos trabalhadores. 

O negro forro Samuel conseguiu certos ganhos de sua ocupação até certo ponto 

especializada
xxxvi

. Soldado da Guarda Nacional em 1836, depois de liberto há uns 12 anos, já 

morava no nicho “urbano” do município, onde a carpintaria também rendia bons frutos para 

um egresso do cativeiro. Nesse ano, as listas nominativas dividem os 614 domicílios da vila 
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em 15 quarteirões, 5 dos quais considerados como “nicho urbano” porque traziam nomes das 

ruas de Sorocaba, do Porto, da Ponte, da Palha e do Bairro Alto. Ainda que houvesse outras 

ruas, e de fato havia, os demais quarteirões abarcavam bairros rurais, majoritariamente, 

desnecessário dizer, de “ocupações agrárias”. Nos urbanos, os ofícios dos chefes de 

domicílios, associadas às suas cores, se distribuíam da seguinte forma: 2 padres brancos, 1 

escrivão da Igreja branco que também ensinava primeiras letras a meninos, 1 solicitador de 

causas branco, 9 alfaiates (6 pardos, 1 preto e 2 brancos), 1 pardo alfaiate também guia do 

caminho do Cuiabá, 1 pardo arreador do caminho de Santos, 1 pardo camarada de viagem, 15 

carpinteiros (6 pardos, 2 pretos e 7 brancos), dentre os quais o preto Samuel da Rocha, 

morador na Rua do Porto do quarteirão 1, 3 ferreiros (2 brancos e 1 pardo), 1 latoeiro branco, 

1 lombilheiro branco, 1 seleiro pardo, 3 sapateiros (2 pardos e 1 branco), 1 telheiro branco, 1 

ourives branco, 1 cirurgião branco, 1 branco pescador, 1 branco escrivão da igreja, 1 branco 

que vivia do jornal de seus escravos sapateiros, 1 pardo que comprava e vendia fumo, 1 pardo 

que vivia de suas violas, 1 tropeiro branco, 5 costureiras (3 brancas e 2 pardas), 20 fiandeiras 

(7 brancas, 2 negras e 11 pardas), 2 tecelões brancos, 2 louceiras negras, 24 cozinheiras (14 

brancas e 10 pardas), 33 jornaleiros (18 pardos, 10 brancos, 1 negro e 4 pretos), 12 

negociantes brancos, 1 quitandeira branca, 7 taberneiros (6 brancos e 1 pardo), 19 que viviam 

de suas agências ou de seu negócio (5 brancos, 7 pardos, 2 negros e 1 china), 17 lavradores, 

dos quais 12 brancos e 5 pardos, seguindo a tendência de os brancos estarem mais 

representados nas lides agrárias (Guedes, 2009), e 2 que viviam de suas hortaliças (1 pardo e 

1 branco). 

Conquanto houvesse uma representação de cor de acordo com ofício ou ocupação 

desempenhados, ou uma tendência de determinadas atividades serem exercidas por pessoas de 

determinada cor, não vigia qualquer exclusividade (Guedes, 2009), o que significa que apenas 

o trabalho não é critério muito seguro para diferenciar negros, pardos e brancos. Com dizia o 

viajante francês Saint-Hilaire, que passou por Porto Feliz por volta de 1820, referindo-se aos 

senhores de engenho da vila, “devia haver um bom número de mestiços que passavam por 

brancos” (Saint-Hilaire, 1976, 182). Gente de todas as cores via nas atividades artesanais e 

nos serviços do nicho urbano uma oportunidade de acumulação, pois nele quase não havia 

“atividades rurais”. Em 1836, eram 208 domicílios no nicho urbano de Porto Feliz. Ainda que 

o censo deste ano esteja incompleto, reduzindo a área rural, informa-se o rendimento de 291 

domicílios. Entre os 208 urbanos, 169 eram desprovidos de escravos, como o de Samuel 
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carpinteiro. Para 52 destes trabalhadores, listou-se algum ganho diário ou anual. Por exemplo, 

o inspetor de quarteirão, solicitador de causas, branco, viúvo, de 42 anos de idade, Joaquim do 

Vale Pereira, declarou rendimento anual de 100 mil réis, enquanto o jornaleiro pardo solteiro 

de 33 anos Salvador Gervásio disse que ganhou 320 réis por dia, o que daria quase 117 mil 

réis se trabalhasse todos os dias do ano. Outro jornaleiro pardo de 60 anos teve de saldo 48 

mil réis anuais. Mais jovem que todos eles, 32 anos de idade segundo as listas, o carpinteiro 

preto Samuel ganhou 150 mil réis anuais. Entre os 8 oficiais carpinteiros sem cativos superou 

todos em rendimento da atividade
xxxvii

. 

Evidentemente, uma medida um pouco mais aproximada deveria levar em conta o 

número de filhos e suas idades, a presença de agregados, o ciclo vital, etc. Mas Samuel, forro 

há 8 anos, era sem filhos e sem agregados em 1836, o que, se levava à falta de cooperação não 

trabalho, por outro lado não gerava o ônus no sustento de filhos menores. Similarmente a 

mulheres forras de São João Del Rey do século XVIII, a ausência de filhos podia contribuir 

para a acumulação (Faria, 2005). 

Para 1843, segundo e último ano em que encontramos Samuel da Rocha como chefe 

de domicílio, infelizmente não há dados sobre rendimentos. Sabemos apenas que era forro há 

15 anos, continuava carpinteiro sem escravo, casado, 42 anos de idade, negro, morador em 

dos quarteirões da vila, mas agora com dois agregados, Antonio, de 22 anos, e José, de 20, 

ambos pardos solteiros. Sua mulher parda contava 40 anos[sic].  Sendo assim, aparentemente 

pelo menos, dispunha de parceiros no trabalho de carpintaria, ocupação quase exclusivamente 

masculina. Se contou com alguém foi com estes dois agregados, pois não era incomum 

agregados trabalharem com chefes de domicílios (Machado, 2008). Talvez fossem aprendizes 

sob tutela durante o aprendizado.  

Ainda no campo das possibilidades, Samuel já desempenhava seu ofício de carpinteiro 

quando era escravo do padre André, já que os especializados carpinteiros eram muito úteis no 

trabalho dos engenhos. Destarte, essa experiência de trabalho escravo foi levada e aproveitada 

na vida de forro na vila. Não há certeza para o caso de Samuel, mas seu irmão Domingos, por 

exemplo, pagou, ao menos parcialmente, por sua carta de alforria em 1828, o valor de 120 mil 

réis. Nessa época era possível comprar mais da metade de um escravo de 25 anos avaliado em 

280 mil réis no inventário de Antonio Caetano, por exemplo
xxxviii

. Não se pode, assim, 

descartar a idéia de que Samuel tenha pago por sua liberdade com o suor de seu trabalho de 

carpinteiro escravo, e mesmo que a maior parte das alforrias em Porto Feliz fossem gratuitas 
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(Guedes, 2008, capítulo IV). Para um senhor de engenho desfazer-se de um valioso 

trabalhador podia ser oneroso. Se foi o caso de Samuel pagar por sua alforria, a experiência de 

carpintaria do escravo foi decisiva.  

Certo mesmo é que, na ocasião do testamento em 1860 já não era escravo há muito 

tempo, aproximadamente 40 anos. Então, servia-se do braço escravo para o ajudar no 

processo de trabalho. Seu escravo João foi avaliado como carpinteiro em 1862, no valor de 2 

contos de réis. Era o seu bem mais valoroso, e Samuel sugere no testamento que não queria 

levar para o além-túmulo a dívida para com sua comadre escrava, uma parenta espiritual. (12) 

Cândida era sua comadre desde fevereiro de 1834, momento em que ele e sua esposa foram 

padrinhos do escravo (13) Vicente, filho de pai incógnito
xxxix

, ou seja, sua comadre e talvez 

seu afilhado vivessem como propriedade de outros homens há pelo menos 26 anos. Devia 

saber que ela talvez precisasse dos 400 mil réis para ajudar na compra de sua liberdade ou na 

de seu filho, ou para qualquer outro fim. 400 mil réis em 1860 equivaleriam a 1/5  do valor do 

escravo carpinteiro  João, ou mais da metade da casa que Samuel morava, no valor de 700 mil 

réis. Daí o condicionamento da liberdade de João ao pagamento da dívida. 

Testadores em geral não demoravam muito para morrer quando doentes faziam seus 

testamentos. Samuel da Rocha não foi uma exceção. Momento de expiar as culpas, de se 

redimir do pecado do cativeiro (Davis, 2000; Soares, 2009), libertou condicionalmente seu 

escravo. É bem provável que com peso na consciência deixou-lhe até a ferramenta de 

carpinteiro. Eis um movimento aparentemente paradoxal: a experiência de trabalho escravo 

do carpinteiro Samuel pode ter servido para comprar sua alforria, mas uma vez senhor 

carpinteiro a exploração post-mortem de seu escravo parceiro de oficio visou libertá-lo. Mas 

pesava na consciência pagar à comadre escrava. Entre o pagamento à sua parenta espiritual de 

longa data e a liberdade incondicional de seu jovem escravo a balança da consciência pendeu 

mais para o parentesco. Como ele próprio e sua família viveram anos na escravidão, parece 

que isto não incomodava, nem deveria, pois também viu quase todos chegarem à liberdade. 

Quiçá se daria o mesmo com seu escravo. 

Porém, antes da possibilidade de liberdade escravo João, o carpinteiro forro Samuel 

bem desfrutou dos serviços cativos de carpintaria. Não há certeza quando o novo senhor 

Rocha adquiriu o escravo, certamente com a ajuda de sua mulher. O carpinteiro negro era 

chefe de domicílio em 1836 e 1843, quando ainda não era senhor. No inventário de 1862, o 

cativo João, carpinteiro, foi arrolado com 24 anos de idade. Estava só no plantel. Se não era 
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crioulo, Samuel burlou a lei de 1831 que proibia a entrada de africanos como escravos no 

Brasil (Mamigonian, 2005). Seu escravo podia ser um crioulo vindo do Sul ou do Nordeste do 

país pelo tráfico interno. Samuel não deve tê-lo recebido como dote de casamento de sua 

esposa parda porque a prática de dotar com escravos, comum a famílias de elite, o que não era 

sequer o caso de sua mulher, estava cada vez mais em desuso em São Paulo do século XIX 

(Nazzari, 2001). Por conseguinte, deve ter trabalhado muito como carpinteiro para comprar o 

escravo, ou seja, reproduziu a escravidão com o próprio suor de seu trabalho. Seu trabalho 

livre especializado ajudou a explorar o trabalho escravo alheio, também especializado. A 

exploração escravista se sobrepôs à ocupação comum e a uma suposta identidade com a vida 

(passada) em cativeiro. Samuel era um Rocha, sobrenome de senhor de escravo. 

O escravo de Samuel é outra história 

Da trajetória de Samuel, podem-se observar alguns aspectos não tão incomuns a 

forros. Nasceu em cativeiro e permaneceu escravo até mais ou menos seus 28 anos de idade. 

Participava das instâncias de socialização de libertos, como as irmandades de negros e pardos 

de Nossa Senhora da Boa Morte e de São Benedito. Apadrinhou nove crianças livres e nove 

escravas. Se o “empenho” e “o compadresco” eram, no tempo do Rei, mas também no 

império do Brasil, “uma mola real de todo o movimento social” (Almeida, 1985, p. 126), ser 

forro e senhor não significou vedar relações com escravos e outros egressos do cativeiro, nem 

com livres. Seria um antagonismo em equilíbrio, diria Gilberto Freyre (1987). 

Logo, o carpinteiro negro Samuel Rocha era chefe de domicílio em 1836 e 1843, 

quando ainda não tinha escravo. Reproduziu a escravidão com o próprio trabalho e nem por 

isto deixou de ser carpinteiro. Para seu cativo deu a ferramenta de carpintaria para se libertar. 

Sabia que o trabalho artesão propiciava meios de inserção social para ex-escravos, inclusive 

para o pagamento da liberdade. Pelo exposto, a experiência de trabalho em cativeiro trazida 

para a vida em liberdade contribuía para a aquisição de escravos e gozo de estima. Aliás, dos 

ex-escravos homens do padre André da Rocha Abreu de que se tem informação, quase todos 

que encabeçaram domicílios tinham um ofício, como o padrasto de Samuel, Fortunato da 

Rocha, pedreiro, e Francisco da Rocha, sapateiro, sendo que este último era também senhor 

de escravo
1
. Em suma, estes casos estão longe daquelas imagens nas quais um forro compra 

                                                 
1
 LNPF, Fortunato Rocha, Ano de 1829, 2ª. Cia, f. 56; Francisco da Rocha, Ano de 1829, 2ª. Cia, f. 46. 
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escravo e pára de trabalhar. Ser senhor não é sinônimo de ociosidade, e trabalho escravo e 

trabalho livre não “eram sistemas historicamente incompatíveis” (Eisenberg, 1989, 237,223). 

No inventário de Samuel havia bens relativamente significativos para quem passou 

mais de um terço da vida na escravidão. Em 1860, valiam 2.832$000 (2 contos e 832 mil 

réis), incluindo João carpinteiro, no valor de 2 contos, uma morada de casas, 700$000, dois 

terrenos avaliados em 28$000, etc. Devia a 10 pessoas a quantia de 114$020, incluindo um 

escravo de Francisco de Arruda,que sequer foi nomeado, mas ainda assim demonstra certa 

capacidade de crédito dos escravos, tal como a comadre Cândida. As dívidas demonstram 

também a consideração social que o forro desfrutava, pois dívidas, além do aspecto 

econômico, significam acesso a crédito, co-fiança, confiança. Outrossim, o escravo João foi 

avaliado no inventário, sugerindo que a dívida ainda não tinha sido paga, embora sua comadre 

Cândida não tenha sido mencionada entre os credores.  

Samuel da Rocha, trabalhador forro carpinteiro, possuía três catres, um armário, duas 

mesas, uma caixa grande, uma pequena, uma cadeira de palha, 10 taboas, tudo valendo 

26$000. A minha ferramenta de carpinteiro destacada no testamento valia parcos 2$000, o 

bem de menor valor monetário do inventário, mas muito provavelmente foi o que deu a 

liberdade a Samuel e talvez desse a seu escravo João. Teria João carpinteiro chegado à 

alforria no contexto pós-1850, momento a partir do qual o fim do tráfico atlântico de cativos 

ocasionou a elevação do preço dos escravos? Essa é outra história. 
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iii
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Drummond de Andrade, ao comentar a história das irmandades negras mineiras, afirma que elas serviram de 

abrigo para a 'luta de classes de pretos contra brancos'. Sua alma de poeta o leva a interpretar cristalinamente a 

conquista da capela do Alto da Cruz, em Vila Rica, pelos pretos do Rosário como parte da 'luta de classes - luta 

civil, urbana, longe dos quilombos‟ ” (Lara, 2007, p. 210). Sobre irmandades não segmentadas, cf. Oliveira 

(1995). 
iv
 Arquivo de Estado de São Paulo (AESP), Listas Nominativas de Porto Feliz (LNPF), Ano de 1803, 2ª. 
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informações sobre escravos, etc., são, conforme os anos e sempre na 2ª. Companhia: 1798, fogo (f.) 11; 1805, f. 

226; 1808, f. 261;  1810, f. 272; 1813, f. 337; 1815, f. 338; 1818, f. 191. Os cálculos das idades, o tempo de vida 

em cativeiro e em liberdade são aproximações, posto que elaborados com base nas imprecisas informações 

etárias das listas nominativas, cruzadas a registros paroquiais, testamentos, inventários post-mortem, etc.  
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 Arquivo da Cúria Diocesana de Sorocaba (ACDS), Livro 2 de Casamento de Escravos, fls. 22, 30 e 74v. 
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se deram bem, as quais agradeço, espero, neste trabalho inicial, dar conta dos que se deram mal, se for esse o 

caso. As referências para Jesuíno José da Rocha nas listas nominativas, usadas para aferir  várias informações 

sobre os escravos, são, conforme os anos: 1820, 2ª cia., f. 202; 1824, f. 167, Bairro Quilombo; 1829, 2ª cia, f. 

187. Do mesmo modo, as referências da viúva de Jesuíno, Felicana Maria de Jesus: 1836, Quarteirão 10, Bairro 

de Santo Antônio, f. 24; 1843, 2º Quarteirão da Vila, f. 114. 
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xx
 ACDS, Casamento de Escravos, Livro 3 (1821-1858), fls. 78v. 

xxi
 ACDS, Casamento de Escravos, Livro 2 (1787-1818), fls. 85v. Apesar de o padre André ainda viver na 

ocasião do casamento, aludiu-se aos pais do noivo como escravos que foram de André da Rocha Abreu, e aos 

noivos como de presente escravos de Jesuíno José da Rocha. 
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xxiii
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xxiv
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xxv
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nominativas, mas foi registrado como padrinho escravo em um registro de batismo em 1826. ACDS, Livro 2 

(1818-1829), Batismos de livres, fl. 33. 
xxvi

 ACDS, Casamento de Escravos, Livro 3 (1821-1858), fls. 57, 70, 93 
xxvii

 ACDS, Batismos de Livres, Livro 2 (1818-1829), fl. 33; Livro 5 (1834-1846), fls. 53v, 116v, 125v, 193; 

Livro 6 (1846-1860), fls. 32v, 60v, 87, 154v. 
xxviii

 ACDS, Batismos de Escravos, Livro 1 (1831-1864), fls. 13v, 14, 19v, 24v, 74, 156v, 164, 166, 237. 
xxix

 LNPF, Ano 1836, Q. 1, f. 19; 1843, Q. 2 da Vila, f. 147. MRCI, Pasta 293, doc 6. 
xxx

 1845 foi considerado o ano limite, aproximado, para a fecundidade da mulher e cunhadas de Samuel, mesmo 

depois que as últimas estivessem casadas com outros homens. 
xxxi

 1836 é o último ano que uma das cunhadas de Samuel ainda deveria ser casada com um de seus irmãos. 
xxxii

 MRCI, Ação de Liberdade, Pasta 12, Doc 1. 
xxxiii

 Os sobrenomes aparecem no casamento ACDS, Casamento de Livres, Livro 4 (1818-1837), fls. 123. 
xxxiv

 AESP, Ordenanças de Porto Feliz, Cx. 54, Pasta 2, doc. 58. 
xxxv

 No extremo sul da Lousiania, EUA, a ascensão da economia açucareira na primeira metade do século XIX 

permitiu a certos “escravos ganhar habilidades e as prerrogativas que costumeiramente as acompanhavam” 

(Berlin, 2006, p. 218). No Brasil, também. Cf. (Engeman, 2005; Slenes, 1997). Para forros e demais egressos do 

cativeiro não era diferente. 
xxxvi

 Até certo ponto porque uma rígida divisão do trabalho não é traço de uma economia pré-industrial (Polany, 

2000). 
xxxvii

 LNPF, Ano 1836: Quarteirão 5, Rua da Ponte, fogo 1; Quarteirão 15, Rua do Bairro Alto, fogo 17; 

Quarteirão 5, Rua da Ponte, fogo 38; Quarteirão 1, Rua do Porto, fogo 19. Para os demais carpinteiros, 

Quarteirão 4, Rua de Sorocaba, fogos 13, 17, 33 e 42; Quarteirão 5, Rua da Ponte, fogos 11  e19; Quarteirão 2, 

Rua da Palha, fogo 22. 
xxxviii

 MRCI, Inventário post-mortem de Antonio Caetano, Pasta 241, doc 5. 
xxxix

 ACDS, Batismo de Escravos, Livro 1 (1831-1864), fl. 24v. 


